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APELAÇÃO.  AÇÃO  CÍVEL  DE  RESSARCIMENTO
DE DANOS AO TESOURO  MUNICIPAL POR ATO
DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA
PROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DO  PROMOVIDO.
EX-GESTOR  DO  MUNICÍPIO  DE  SANTANA  DE
MANGUEIRA.  PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA
INICIAL. REJEIÇÃO.  MÉRITO. CONDUTAS
ÍMPROBAS.  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTS. 10 E 11, DA LEI
Nº  8.429/92.  RESARCIMENTO  DO  DANO.
SUSPENSÃO  DOS  DIREITOS  POLÍTICOS  E
APLICAÇÃO DE MULTA. SANÇÕES PREVISTAS NO
ART.  12,  II  E  III,  DA  LEI  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE  E  DA  RAZOABILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS.  PECULIARIDADES  DO  CASO
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CONCRETO.  MANUTENÇÃO DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- Não há que se falar em inépcia da inicial,  quando a
petição foi instruída com farta documentação, no que
se inclui cópia de processo administrativo instaurado,
bem  como  a  execução  de  dívida  apurada  naquele
procedimento. 
 
-  Nos  termos  do  art.  11,  caput,  da  Lei  nº  8.429/92,
constitui  ato  de  improbidade  administrativa,
atentando  contra  os  princípios  da  administração
pública,  “qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e
lealdade às instituições”.

-  Conforme  entendimento  sedimentado  na  Corte
Superior  de  Justiça,  para  decidir  pela  cominação
isolada ou conjunta das penas previstas no art.  12 e
incisos, da Lei de Improbidade Administrativa, deve o
magistrado atentar-se para as circunstâncias peculiares
do  caso  concreto,  bem  como  para  os  princípios  da
proporcionalidade e razoabilidade.

-  Não  há  como se afastar  a  condenação  imposta  ao
agente que,  através  de  condutas  comissivas  e
omissivas,  contribuiu  decisivamente  para  o  prejuízo
apurado, na medida em que se omitiu de fiscalizar e
prestar contas, além de dar como concluída e perfeita
obra  que  evidentemente  não  estava.,  restando
consubstanciadas, tais condutas, nos arts. 10,  XI, e 11,
VI, da Lei nº 8.429/92.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal de

Justiça  do Estado da Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar  e,  no  mérito,
negar provimento ao recurso.

Trata-se  de  APELAÇÃO, fls.  730/739,  interposta por
Espedito Aldeci Mangueira,  contra sentença, fls.  722/725, da lavra do Juiz de Direito
da 1ª Vara da Comarca de Conceição que, em Ação Cível de Ressarcimento de Danos
ao  Tesouro  Municipal  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  ajuizada  pelo
Município de Santana de Mangueira, assim decidiu:

Desse modo, JULGO PROCEDENTE o pedido, pois o
réu infringiu preceitos contidos no art. 10, XI e art. 11,
VI, ambos da Lei nº 8.429/92, devendo ser condenado
nas sanções previstas no art. 12, incisos II e III, da Lei
nº 8.429/92.
(…)
Desse  modo,  nos  temos  do  art.  12,  incisos  II  e  III,
aplico as seguintes sanções:
a)  Ressarcimento  integral  do  dano,  no  valor  de  R$
165.008,34 (cento e  sessenta  mil,  oito  reais  e  trinta  e
quatro centavos), devidamente corrigido mais juros de
mora de 1% (um por cento) a partir da citação; 
b) Suspensão dos direitos políticos por 05 (cinco) anos;
c) multa civil de 10 (dez vezes o valor da remuneração
recebida como Prefeito, naquela época;)
d)  Proibição  e  contratar  com  o  Poder  Público  ou
receber  benefícios  ou incentivos  fiscais  ou creditício,
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. Prazo de
05 (cinco) anos.
Condeno,  ainda,  nas  custas  e  honorários  de
sucumbência,  o qual arbitrarem 10% (dez por cento)
do valor atribuído a causa. 
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Em suas razões, o promovido arguiu em preliminar a
inépcia  da inicial.  No mérito,  alega ser  incabível  imputar-lhe  responsabilidade por
alegadas  irregularidades  constatadas  nas  obras,  uma  vez  que  a  perícia  que  as
constatou foi realizada três anos após aquelas haverem sido concluídas. Afirma que,
quando  do  recebimento,  não  havia  qualquer  falha  nas  obras,  aspecto  que  foi
devidamente demonstrado na contestação. Ao final, pediu a reforma da decisão.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  Município  de  Santana
de  Mangueira e  pelo Ministério  Público  da  Paraíba,  fls.  750/753  e  755/758,
respectivamente, rebatendo pontualmente os argumentos perfilhados pelo apelante e
pugnando pela manutenção da decisão.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  lavra  da
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 761/763, opinou pelo desprovimento
do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O aqui apelante foi condenado por haver violado os
arts. 10, XI e 11, VI, ambos da Lei nº 8.429/92, daí haver interposto o recurso apelatório,
fls. 730/738.

Quanto  à  preliminar  de  inépcia  da  inicial,
compreendo que não procede. É que a inicial foi instruída com farta documentação, no
que  se  inclui  cópia  de  processo  administrativo  instaurado  perante  a  Fundação
Nacional de Saúde, bem assim execução de dívida apurada naquele procedimento. 
 

Ademais,  mesmo  que  esses  documentos  não
acompanhassem a inicial, tal falta não levaria ao indeferimento, que só poderia ocorrer
após ser dada oportunidade à parte autora para emendá-la, tal como previsto no art.
284, do Código de Processo Civil. Somente após não haver resposta a tal determinação
pode ter lugar o indeferimento da inicial (art.  284, parágrafo único).  Neste sentido,
registro precedente desta Corte no processo nº  01287051920128152001,  cuja relatoria
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coube ao Des. José Aurélio da Cruz.

Ressalto, por fim quanto a esta preliminar, que há no
processo civil fase probatória própria, destinada a corroborar os fatos que resultaram
controvertidos na fase postulatória. 

Ante o exposto, rejeito a preliminar. 

No  mérito,  o  apelo  tem  como  único  fundamento  a
alegação de que as conclusões quanto às irregularidades são descabidas, pois fundadas
em um levantamento realizado três anos após a conclusão dos serviços,  quando já
teriam ocorrido danos aos equipamentos sanitários construídos através do convênio. 

Tal alegação é de todo improcedente. 

O convênio nº 192/2001 tinha como objeto a construção
de  67  módulos  sanitários  domiciliares,  tendo  a  Fundação  Nacional  de  Saúde  –
FUNASA liberado, em 18 de fevereiro de 2002, recursos na ordem de R$ 70.000,00. O
próprio recorrente sustenta que as obras foram iniciadas em 04 de abril  de 2002 e
dadas por concluídas em 16 de abril de 2003. Neste ponto, é importante ressaltar que
foi  encartada  aos  autos,  mais  precisamente  às  fls.  122,  declaração  subscrita  pelo
apelante atestando a conclusão dos serviços. Conforme declara o recorrente a obra “foi
aceita  como  concluída,  obedecendo  padrões  técnicos  exigidos  e  se  encontra  em
perfeito funcionamento atendendo plenamente a comunidade.”

Ocorre que, conforme referido no documento de fls.
38/39,  ainda  naquele  ano  de  2003  foi  realizada  uma  vistoria  técnica  no  objeto  do
convênio, sendo elaborado relatório que apontava a existência de diversas pendências.
Tal relatório, datado de 24 de outubro, fundamentou parecer técnico que conclui não
haverem sido concluídas as obras. 

Quando  ouvido  acerca  de  tais  conclusões,  o  agente
público apresentou defesa, ensejando a realização de um novo levantamento e,  por
conseguinte, um novo relatório, emitido em 28 de setembro de 2005. As conclusões
deste segundo relatório são as mesmas do primeiro, ou seja, as obras, ao contrário do
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que declarara o agente público, não foram devidamente executadas.

É  importante  observar,  ainda,  que  a  parte  não
executada do convênio compromete totalmente a sua utilidade, é dizer, muito embora
os  67  módulos  sanitários  tenham sido  parcialmente  edificados  são  completamente
inúteis, na medida em que partes essenciais ao seu regular funcionamento não foram
executadas.  Põe-se  em  destaque  que,  entre  várias  outras  coisas,  a  perícia  técnica
anotou  a  falta  de  execução  dos  seguintes  itens:  67  tanques sépticos;  67  caixas  de
inspeção;  67  caixas  de  gordura;  67  pontos  de  esgoto.  Tem-se  desta  forma  que  os
módulos  sanitários  são  inúteis  à  sua  finalidade,  notadamente  no  que  se  refere  à
prevenção de doenças. 

Considerando ainda  os  demais  itens  dados por  não
executados, não é difícil  concluir pela existência de uma vontade dirigida a lesar o
erário, porquanto foram executadas partes visíveis das obras, enquanto que aquelas
que não eram ostensivas – embora indispensáveis para o funcionamento dos módulos
sanitários – foram deixadas de lado. 

Não  se  trata,  portanto,  de  uma  constatação  feita
apenas três anos após o que teria sido a conclusão da obra. Os fatos que deram azo ao
presente  processo  foram  constatados  apenas  alguns  meses  após,  sendo  apenas
reafirmados posteriormente. 

Além do mais, como já foi assinalado nestes autos, se o
caso fosse de destruição como quer fazer crer o recorrente, os itens deixariam vestígios
da sua existência, o que não foi encontrado. Não é sequer razoável acreditar que todos
67 tanques sépticos, caixas de gordura, caixas de inspeção e pontos de esgoto foram
destruídos pela ação humana ou do tempo e não tenham deixado sequer vestígios. A
hipótese é absurda demais para merecer consideração. 

Não  vejo,  portanto,  como  afastar  a  condenação
imposta  ao  apelante  que,  através  de  condutas  comissivas  e  omissivas,  contribuiu
decisivamente para o prejuízo apurado, na medida em que se omitiu de fiscalizar e
prestar contas, além de dar como concluída e perfeita obra que evidentemente não
estava.  Tais  condutas,  ressalto,  estão  tipificadas  na  Lei  nº 8.429/92  (LIA),  mais
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precisamente nos arts. 10,  XI, e 11,  VI1. 

É inegável que a conduta do apelante causou prejuízos
ao erário, eis que foram consumidos recursos públicos em valor significativo sem que
estes  se  traduzissem  em  qualquer  benefício  à  coletividade  alvo  das  iniciativas.
Justifica-se, pois, a imputação de débito ao recorrente, consistente no ressarcimento do
dano causado por sua conduta, tal como previsto no art. 12, II e III2, da LIA. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  E
DESPROVER O RECURSO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  com  voto.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza - Relator (Juiz de Direito convocado com jurisdição limitada em
substituição  ao  Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho) e  João
Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de março de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado

Relator

1 Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio,
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: […] XI - liberar verba pública sem a
estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular;
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: […]  VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; 

2 Art. 12.  Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às
seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:  […] II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral
do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de
cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;  III - na hipótese do art. 11,
ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o
valor  da  remuneração percebida pelo agente  e  proibição  de contratar  com o Poder Público ou receber benefícios  ou incentivos  fiscais  ou creditícios,  direta  ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
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